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PARECER JURÍDICO 

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 014/2017 

 

Eminente Presidente, 

Eminentes Vereadores,  

 

Trata-se o singelo caderno processual de autoria do Vereador 

Lenildo Henriques, que “Concede Título de Cidadão 

Itapemirinense e dá outras providências”. 

A priori, antes de adentrarmos ao ponto nodal, observa-se, que 

o projeto de lei está redigido em termos claros, objetivos e 

concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente 

subscrito pelo Executivo Municipal, além de trazer assunto 

sucintamente registrado na ementa. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é prática 

corrente nos Municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas e entidades que, por sua atividade, tenham 

contribuído de algum modo para o desenvolvimento local ou 

para o bem-estar coletivo. Homenageia-se, assim, não só 
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pessoas vivas, como pessoas já falecidas, estas brindadas, 

muitas vezes, com o nome de ruas, edifícios e praças públicas. 

Não restam dúvidas, portanto, de que se trata de matéria de 

interesse local, inserindo-se na esfera de competência típica 

do Município (art. 30, I, da CRFB/88). 

Em geral, as leis orgânicas estabelecem que a Câmara 

Municipal tenha competência exclusiva para conceder títulos e 

honrarias, mediante Decreto Legislativo. 

É matéria comum ao Município proceder a homenagem de 

pessoas ilustres com títulos Beneméritos e Honorários. Isso 

geralmente é feito em sessão solene na Câmara como forma 

de manifestar publicamente a importância dos homenageados 

à comunidade, posto que os homenageados, geralmente, são 

pessoas que contribuíram de maneira relevante para o 

desenvolvimento da cidade. 

Cidadão Itapemirinense é conferido à pessoa que não é natural 

do Município. 

Destarte, nenhum óbice de ordem técnico-formal existe, daí 

porque merecer a matéria consideração da edilidade no 

tocante a tais aspectos. 

 

Posto isso, sem maiores delongas, nada obsta o 

prosseguimento do feito. 

No mais, debruçando-me, quanto ao mérito da presente 

propositura legislativa, não verifico qualquer vício de 
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inconstitucionalidade sobre o aspecto formal e/ou material, a 

impedir o regular processamento. 

Prosseguindo-se, no que concerne à competência da Comissão 

de Legislação, Justiça e Redação Final e para apreciar a matéria 

em comento, dispõe de forma insofismável o art. 79, § 1º do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Itapemirim, que: 

 

“Art. 79. Compete à comissão de 

legislação, justiça e redação final 

manifestar-se sobre todos os 

assuntos nos aspectos constitucional 

e legal e, quando já aprovados pelo 

plenário, analisá-los sob os aspectos 

lógico e gramatical, de modo a 

adequar ao bom vernáculo o texto das 

proposições. 

 

§ 1º. Salvo expressa disposição em 

contrário deste regimento, é 

obrigatória à audiência da comissão 

de Legislação, Justiça e Redação final, 

em todos os projetos de lei, decretos 

legislativos e resoluções em que 

tramitarem pela Câmara.” 
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À luz do exposto, gizadas nestas considerações, e 

dispensando, por supérfluas, tantas outras, emitimos 

parecer favorável à tramitação do projeto, pelos motivos 

acima alinhados.  

 

 

É o parecer, s.m.j. 

 

Itapemirim, 20 de agosto de 2017. 

 

 

               JOÃO LUIZ ROCHA DA SILVA 

Procurador Geral Legislativo 
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